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	Estado de Santa Catarina

MUNICÍPIO DE PERITIBA

Sistema de Controle Interno
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	FOLHA N.º

03/04




	ORIENTAÇÃO 
	N.º  

CCI-01/2017

	DE:

Adriana Boll

Sistema de Controle Interno
	DATA:


15/02/2017

	DESTINO:
Secretaria Municipal de Educação
Secretaria Municipal de Saúde

Cras 
	Prazo para Resposta:



	A(0) SENHOR(A):


	ASSUNTO:

Prazo de emissão de Pareceres sobre as Contas pelos Conselhos Municipais


                                                     RECEBIMENTO em: 

A Auditoria de Controle Interno tendo em vista os procedimentos e trâmites internos relativos ao acompanhamento, fornecimento de informações e a produção de relatórios pertinentes às prestações de contas do Município em atendimento integral à Instrução Normativa nº IN TC 20/2015 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, vem orientar o que segue:

Referente aos Pareceres dos Conselhos Municipais: Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb; Conselho Municipal de Saúde; Conselho Municipal dos Direitos da Infância e do Adolescente; Conselho Municipal de Assistência Social; Conselho Municipal de Alimentação Escolar e Conselho Municipal do Idoso.

Fica a cargo de Secretaria Municipal a responsabilidade pelo encaminhamento, em tempo hábil à apreciação, aos Conselhos Municipais das Prestações de Contas sob sua competência. A secretaria responsável terá os prazos abaixo descriminados para enviar a Controladoria Interna o parecer de apreciação das contas por parte dos Conselhos Municipais.
	INFORMAÇÕES GERAIS

	Conselho
	Situação
	Prazos
	Atividades
	Legislação

	CACS/ FUNDEB
	Mandato

(renovação)
	20 dias antes do término do mandato dos conselheiros anteriores
	Portaria de indicação dos conselheiros
	Art. 24, §6º da Lei nº 11.494, de 2007

	
	Disponibilizar informações ao Conselho
	Mensal
	Analisar os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais, atualizados, relativos aos recursos repassados/recebidos à conta do fundo
	Art. 25 da Lei nº

11.494, de 2007

	
	Prestação de Contas Anual do Executivo (TCE)
	30 dias antes do envio ao TCE (28/02)
	Emitir o parecer conclusivo da prestação de contas anual referente aos recursos do FUNDEB
	Art. 27, Parágrafo Único da Lei nº

11.494, de 2007

	Para fins do art. 7.º , III da IN 20/2015 do TCE/SC o prazo é 28/02/2017 porém sendo este o prazo para o encaminhamento ao TCE/SC, assim solicitando que seja entregue a controladoria ao menos com antecedência de 05 dias.




	PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS RECURSOS RECEBIDOS (UNIÃO)

	Conselho
	Recurso
	Prazo
	Atividades
	Legislação

	
	
	Receber
	Manifestar
	
	

	CACS/ FUNDEB
	PNATE
	28/02
	30/04
	Emitir o parecer conclusivo sobre a prestação de contas do recurso recebido (via SIGECON)
	Art. 16 da Resolução FNDE nº 5, de

2015

	
	BRASIL CARINHOSO
	30/06
	30/06
	Emitir o parecer conclusivo sobre a prestação de contas do recurso recebido (via SIGECON)
	Art. 20 da Resolução FNDE nº 19, de

2014

	CAE
	PNAE
	15/02
	31/03
	Emitir o parecer conclusivo sobre a prestação de contas do recurso recebido (via SIGECON)
	Art. 45 da Resolução FNDE nº 26, de

2013

	OBS: Art. 7.º , IV da IN 20/2015 do TCE/SC, enviar a controladoria o parecer, nas datas previstas ou logo após a aprovação.


	INFORMAÇÕES GERAIS

	Conselho
	Situação
	Prazos
	Atividades
	Legislação

	Conselho Municipal de Saúde

	Audiência Pública
	28/02

31/05

30/09


	Apresentação na Casa Legislativa do Relatório detalhado referente o quadrimestre.
	Art. 36 § 5° da Lei n° 141/2012

	
	Envio de Relatório de Gestão
	30/03
	Emitir parecer conclusivo
	Art. 36 § 1°, da Lei n° 141/2012

	
	Cadastral
	Anualmente
	Atualizar o cadastro no Sistema SIOPS
	Art. 36 § 3°, da Lei n° 141/2012

	
	Envio da Programação Anual do Plano de Saúde
	Antes da data de encaminhamento da LDO
	Aprovação
	Art. 36 § 2°, da Lei n° 141/2012

	Para fins do art. 7.º, I da IN 20/2015 do TCE/SC, enviar a controladoria os pareceres com antecedência, logo após a realização da aprovação.


	INFORMAÇÕES GERAIS

	Conselho
	Situação
	Prazos
	Atividades
	Legislação

	Conselho Municipal do Idoso

	Relatório demonstrado a existência e execução de politicas voltadas à pessoa idosa
	28/02
	Emitir parecer relativo à existência e execução de politicas voltadas à pessoa idosa
	Lei n° 10.741/2003

Lei n° 8.842/1994




  Para fins do art. 7.º, V da IN 20/2015 do TCE/SC, o prazo é maior, desta forma oriento que seja enviado a controladoria até 29/03 ou assim que realizado a aprovação.
	INFORMAÇÕES GERAIS

	Conselho
	Situação
	Prazos
	Atividades
	Legislação

	CMDCA

	Plano de Ação


	Início do ano
	Apresentação ao Conselho


	Lei n° 8.069/1990



	
	Plano de Aplicação
	28/02
	Emitir o parecer levando em consideração o plano de ação e o plano de aplicação
	


Para fins do art. 7.º, II da IN 20/2015 do TCE/SC, o prazo é maior, desta forma oriento que seja enviado a controladoria até 29/03 ou logo após a realização da aprovação.
	INFORMAÇÕES GERAIS

	Conselho
	Situação
	Prazos
	Atividades
	Legislação

	Conselho Municipal de Assistência Social

	Relatório de Gestão
	28/02
	Emitir o parecer conclusivo comprovando a execução das ações 
	Art. 30-C da Lei 8.742/1993




Para fins do art. 7.º, III da IN 20/2015 do TCE/SC, o prazo é maior, desta forma oriento que seja enviado a controladoria até 29/03, ou assim que realizada a aprovação.
Caberá ao Controle Interno do Município realizar a remessa dos pareceres dos conselhos de que trata o art. 7  da IN n.º20/2015 ao TCE/SC, na forma digital estabelecida por aquela Corte de Contas.
Vem recomendar  que sejam acatadas as  orientações/prazos previstos acima.
São essas as orientações desta Coordenadoria, salvo melhor juízo.
ADRIANA BOLL

Auditora de Controle Interno
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